7º Congresso Nacional da Fenajufe

Políticas Permanentes:

SAÚDE DO TRABALHADOR NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL: NOVO CENÁRIO

1. Os servidores públicos no Brasil, historicamente, estão alijados de normas e regramentos que garantam a promoção e a vigilância em saúde do trabalhador. Os três poderes da União jamais se responsabilizaram pelo adoecimento causado pelo trabalho na Administração Pública. A Constituição Federal de 1988 buscou preencher essa lacuna, mas, por falta de regulamentação, mantêm-se desde a situação de inexistência de emissão de CAT ou caracterização de acidente de trabalho, até a negativa de nexo dos adoecimentos com o trabalho, bem como a negativa do direito à aposentadoria especial.

2. O movimento sindical precisa, com urgência, participar da mudança nessa conjuntura que vem se desenhando desde 2003, com a criação da Coordenação-Geral de Seguridade Social e Benefícios do Servidor, subordinada à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento e Gestão. Mais recentemente, foram criados decretos e normas regulamentadoras que compõem a Política de Atenção à Saúde do Servidor (PASS) e que estão em franca implementação pelo governo federal. É preocupante a ausência de participação das entidades sindicais de servidores públicos.

3. Em que pese, neste momento, o PASS atingir mais diretamente os servidores do Executivo, esta política normatizará a vigilância, a promoção e a perícia em saúde, para todos os servidores públicos federais. Segundo documentos do MPOG
 , os princípios norteadores da política de saúde que está sendo implementada estão embasados na equidade e na universalidade de garantias fundamentais. A partir desses princípios, em 2007, o governo federal criou, no SIAPE, um Sistema Integrado de Informação em Saúde, que está em fase de implantação de módulos de saúde que deverão dar conta da atenção integral à saúde do trabalhador. 

4. Desdobramentos dessa política estão a passos largos com a edição do decreto 6.856/09, que regulamenta do artigo 206-A da lei 8.112/90, dispondo sobre exames médicos periódicos de servidores, que não são obrigatórios, mas que comporão o banco de dados da APF para elaborar as políticas de saúde. O decreto 6.833 institui o SIASS (Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor) e cria o Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor. Completa a normatização dessa política a edição da NOSS (Norma Operacional de Saúde do Servidor Público Federal). Tanto o decreto 6.833 quanto a NOSS regram um conjunto de ações da Política de Atenção à Saúde do Servidor.

5. Importante destacar que a NOSS estabelece competências e cria instâncias, em especial as Equipes de Vigilância e Promoção da Saúde, que têm como competência planejar e executar ações nessas áreas, propondo medidas de prevenção e correção nos ambientes e nos processos de trabalho. Além disso, a comissão é quem deve considerar as informações epidemiológicas e sanitárias e sistematizar e notificar os agravos relacionados ao trabalho. Ainda tem como competência emitir laudos e relatórios dos ambientes de trabalho e elaborar o perfil epidemiológico da saúde do servidor. É de fundamental importância que os sindicatos participem desse processo e fiscalizem a atuação dessa equipe, que pode melhorar a vida e criar um rico debate sobre ambientes e processos de trabalho no setor público ou simplesmente endossar a atual situação de não responsabilização do Estado com a situação de saúde dos servidores. Quem será essa equipe de vigilância? As entidades sindicais poderão compor essa comissão? Quais os instrumentos de notificação dos agravos? São perguntas necessárias, e o movimento sindical precisa buscar essas respostas.

6. A NOSS também institui a OLT  (Organização por Local de Trabalho), que busca cumprir o papel da CIPA, que existe para os trabalhadores regidos pela CLT. Essa organização será eleita em lista nominal nos órgãos na proporção de 1 para cada 30 servidores lotados e terá o mínimo de 3 e máximo de 21 componentes, com mandato de 2 anos. Os eleitos terão 4 horas semanais destinadas para sua atuação na OLT. Na atual realidade, a normatização dessa estrutura é um avanço. Porém, parece uma organização desempoderada e fica vaga qual a participação dos gestores em sua estrutura. Não há indicação de membros representando a administração e fica aberta a participação de servidores não concursados. Outra questão não colocada é a autoridade de interdição de locais que apresentem risco à saúde dos servidores, a exemplo da competência das CIPAs na iniciativa privada. 

7. A NOSS estabelece acesso dos sindicatos  a todas as informações e documentos, permitindo-lhes participar das inspeções e das negociações de processos de melhoria nos ambientes de trabalho. Não há dúvidas de que esse regramento contém avanços em relação à situação atual dos servidores. Porém, é preocupante a falta de acúmulo e participação das entidades sindicais nesse processo, sobretudo no momento em que o governo federal opera um termo de cooperação técnica para a implantação de  unidades do SIASS em número de duas em cada capital brasileira. Esse termo de cooperação está sendo firmado em todo o Brasil com as universidades federais e o INSS. 

8. O risco de que essas unidades se dediquem simplesmente a atender às demandas de perícias, deixando de lado a questão da promoção e da vigilância dos ambientes, é muito grande. Essa situação só pode ser positivada com a intervenção das entidades sindicais. A forma de atuação do INSS nas perícias dos trabalhadores da iniciativa privada é eivada de injustiça, descaso, humilhações e desrespeito e não é, de forma alguma, um órgão da APF que pode servir de parâmetro para uma intervenção humanizada e compromissada. 

9. É necessário que a Fenajufe busque atuar mais efetivamente nos fóruns nacionais de discussão sobre saúde do trabalhador e junto à CUT, por meio de sua Secretaria Nacional de Saúde do Trabalhador, destacando dirigente liberado para acompanhar o assunto. A Federação também deve socializar aos sindicatos filiados toda a legislação sobre o tema disponibilizada pelo MPOG, especialmente o decreto 6.833 e o decreto 6.856, além das portarias normativas nº 3,  4 e 5, e do  NOSS.

O Processo Virtual e a Saúde do Servidor do Judiciário Federal: Novo Cenário que se Avizinha

10. Além de todas essas mudanças no cenário da regulamentação da saúde do servidor público federal, o Judiciário está às portas de uma importante e impactante mudança de ferramenta tecnológica com a chegada do processo virtual. Entendemos essa mudança como um caminho sem volta, no qual é imprescindível a atuação concreta e qualificada dos sindicatos e da Federação. Precisamos compreender como está sendo operada essa transformação e disputar posições frente às administrações, a fim de qualificar esse processo de transformação e diminuir o impacto dos efeitos dessa nova tecnologia na saúde dos servidores.

11. Trazemos dados relevantes levantados em pesquisa realizada em oito cidades do RS que utilizam há cinco anos essa ferramenta, além de apontamentos preliminares sobre formas de intervenção que poderão levar a uma democratização do debate e qualificação do processo, melhorando o desempenho dessa ferramenta e protegendo a saúde dos servidores do Judiciário. 

12. A introdução da virtualização dos processos no Judiciário é uma tentativa de aumento de produtividade com o menor custo possível, ou seja, sem aumento de quadro. Em relação ao discurso de incremento de acesso da sociedade, ainda não é claro como se dará. O fato é que facilita a atuação dos advogados e, pelos números, podemos dizer que houve um aumento significativo da quantidade de processos ajuizados, a partir da instalação dos JEFs na JF e implementação concomitante do processo virtual.

13. Na pesquisa realizada pelo Sintrajufe/RS, ficam evidentes algumas questões. Com a introdução do sistema eletrônico e virtual, os servidores vêm apresentando diversas queixas de saúde, principalmente quanto à exigência cognitiva e psicológica que o sistema impõe. Apesar de estarem familiarizados com os recursos de informática em suas tarefas diárias, os servidores consideram que a intensificação do trabalho, a utilização permanente do computador e a imobilidade devida à mudança dos processos físicos para eletrônicos têm provável relação de causa e efeito com as alterações de saúde.

14. Alguns trabalhadores referem além de alterações visuais e dores osteomusculares, o sofrimento advindo da pressão psicológica derivada das expectativas dos usuários e do próprio Judiciário quanto à produção de resultados e ao alcance das metas, o qual está ligado aos aspectos pouco visíveis ou subjetivos do trabalho, ainda não suficientemente avaliados. Ainda cabe acrescer o impedimento do ritual simbólico da tarefa de iniciar e finalizar um processo judicial (e assim acompanhar o desfecho do processo de trabalho), anteriormente representado pelo envio manual de um caso do qual o trabalhador tinha conhecimento no todo, o que agora não é mais possível e repercute em uma nova forma de sentir o seu fazer. Essa mudança se traduz, basicamente, em intensificação do trabalho e trabalho isolado, solitário – não há interação entre servidores, como no processo físico. 

15. O ritmo do trabalho é condicionado pelo sistema, e a cobrança é “invisível”, mas efetiva, na busca de produtividade máxima e cumprimentos de metas que, em nenhum momento, levam em consideração as condições de trabalho, ou o quadro efetivo de servidores. Não existe espaço para o diálogo sobre problemas triviais que geram situações de desgaste extremo no dia a dia dos servidores, tais como a falta de regramento no encaminhamento dos documentos digitalizados, que podem ser feitos a partir de foto de celular com baixíssima qualidade na resolução, e os vários problemas no sistema e no programa, a maioria ainda em fases de testes, o que gera ansiedade constante.

16. É estarrecedor o descaso do Judiciário com a capacitação. A pesquisa feita no RS aponta que apenas 5% dos servidores receberam treinamento formal, ministrado pela administração. Essa situação gera grande preocupação com o resultado final do trabalho e a sensação de maior possibilidade de erros. Esse quadro certamente se traduz em impacto à saúde.

17. A pesquisa
, que foi realizada em 2009, com 205 servidores dos JEF´s no RS, dos quais 65% são mulheres, 70% contam até 4 anos de serviço e 76% possuem até 39 anos de idade (a maioria com idade até 29 anos), revelou dados alarmantes com relação ao uso de tratamentos e medicamentos para combater problemas osteo-musculares ou psicológicos, relacionados com o trabalho, e o aumento desse uso em comparação com dados de pesquisa semelhante efetivada há apenas seis anos:

	PESQUISA DE SAÚDE - SINTRAJUFE/RS - 2009

	Tratamento
	Juizados Especiais Cíveis
	Gabinetes TRT

	
	2002
	2008
	incremento
	2008

	Uso de anti-inflamatórios
	31,1
	46,3
	48,9%
	46,9

	Uso de calmantes
	4,7
	18,5
	293,6%
	12,1

	Uso de remédios para dormir
	5,3
	8,8
	66,0%
	7,7

	Uso de anti-depressivos
	10,7
	14,1
	31,8%
	17,9

	Acupuntura
	7,4
	16,6
	124,3%
	12,6

	Massoterapia
	7,8
	28,8
	269,2%
	17,9

	Reeducação postural
	6,5
	12,2
	87,7%
	10,6

	Fisioterapia
	20,0
	23,4
	17,0%
	21,3

	Hidroginástica
	6,5
	10,2
	56,9%
	-

	Yoga
	3,7
	4,9
	32,4%
	-

	Quiropraxia
	2,9
	3,9
	34,5%
	-

	Tabela do comparativo dos resultados da pesquisa saúde 2002/2009 


18. Os dados demonstram ainda, uma grande semelhança entre os índices apontados pelos servidores dos JEF’s e aqueles apontados pelos servidores dos gabinetes no TRT (outra pesquisa implementada pelo Sintrajufe/RS no final de 2008), com relação ao uso de tratamentos e medicamentos, o que indica que o problema se agravou com a virtualização do processo, mas não está limitado simplesmente a essa questão. Tem a ver também com processos e gestão do trabalho em outros fazeres do judiciário.

19. A pesquisa feita pela entidade gaúcha revelou, entre outros dados alarmantes, um alto número de servidores com sofrimento psíquico. O resultado do questionário aplicado (SRQ) mostrou que 40% da população pesquisada apresentam alterações nesse campo. Os problemas oculares não são menos preocupantes. Da população pesquisada, apesar da baixa faixa etária geral, 88% referiu ter necessitado de consulta oftalmológica nos últimos três anos (40% desses nos últimos 6 meses), por cansaço visual, dores, ardência ou desfocamento visual. Além disso, metade dos servidores pesquisados precisou iniciar o uso de óculos ou providenciar aumento de seu grau, no último ano de trabalho. 

20. A implementação do processo virtual, a exemplo de diversos outros episódios recentes, como a introdução do Planejamento Estratégico pelo CNJ/STF, deixa à mostra o autoritarismo da estrutura do Judiciário e não pode ser discutida em separado ou ser considerada uma questão menor a ser enfrentada pelo movimento sindical. Além disso, precisamos instrumentalizar as entidades e incidir nacionalmente de forma propositiva, apresentando o que os servidores entendem como correto e de que forma a administração deve avançar na efetiva democratização das relações de trabalho e da estrutura do Judiciário, e também em relação ao acesso da população a esse poder de Estado.

21. Uma dessas bandeiras de luta, tanto como ferramenta de diminuição dos impactos provocados pela introdução do processo virtual, quanto para a proposição de modelos de gestão do trabalho mais condizentes com a saúde física e psicológica dos servidores, é a redução de jornada, tendo como padrão para o judiciário federal a fixação da jornada diária de 6 horas, cuja argumentação e campanha nacional devem ser reforçadas pela Fenajufe. Temos exemplos de tribunais que, com medidas administrativas – importantes, mas ainda pouco solidificadas -, vem desafiando a ingerência da resolução 88/2009 do CNJ, de tentativa de padronização da carga horária dos servidores no âmbito do Judiciário federal. Esse movimento de convencimento e de fortalecimento da campanha pela redução de jornada, para todos os servidores, precisa ser intensificado pela Fenajufe e pelo conjunto da categoria. 

22. Há experiências que comprovam que é possível trabalhar com qualidade e ter um ambiente de trabalho saudável, e que isto contribui positivamente para a qualidade e a produtividade do serviço público entregue à sociedade. É possível construir um modelo de gestão no qual as relações de trabalho sejam pautadas por comprometimento, autonomia, liberdade, respeito e garantia de um atendimento de qualidade à população. 

23. Para dar conta dessa pauta, é necessário que a Fenajufe constitua, já neste Congrejufe, o Coletivo de Gestão e Saúde do Servidor e que esse coletivo se debruce inicialmente sobre três questões básicas: i) a regulamentação em saúde do servidor editada pelo governo federal; ii) o planejamento estratégico e a gestão do Judiciário e iii) a implementação do processo virtual. É preciso que a Fenajufe busque a participação das entidades representativas dos servidores no processo de implementação do processo virtual. É necessário, ainda, que a Federação realize uma pesquisa nacional de saúde do servidor do Judiciário, para a formação de uma base de dados pré-processo virtual, para que possamos construir, no futuro, as propostas políticas embasadas na realidade de cada Estado e no quadro geral do Judiciário Federal.

	
[image: image1.png]A

FENAJUFE
POPDE

MEIS





	Coletivo A FENAJUFE PODE MAIS

Coletivo Viva Voz/RS

Coletivo Mais Sisejufe/RJ

Coletivo Viva Voz/BA

CSD - CUT Socialista e Democrática


� � HYPERLINK "http://www.siapenet.gov.br" ��www.siapenet.gov.br�


� http://sintrajufe.tempsite.ws/noticias/anexos/pesquisajefs.pdf





